PARECER N° 244, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL N.º 3827 DE 2012

                                            O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC-002495/003/06, que julgou irregulares a concorrência n.º 10/06 e o contrato n.º 641/06, celebrados entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e a empresa Rio Verde Engenharia e Construções Ltda., objetivando a execução dos prédios Anfiteatro, Terraço, Bloco I, II e III do novo Campus de Limeira.

Publicado o v. Acórdão de fls. 28, constante do referido processo, que julgou irregulares a concorrência n.º 10/06 e o contrato n.º 641/06, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que a concorrência e o contrato foram julgados irregulares por decisão da 2ª Câmara e do Tribunal Pleno por estabelecerem no edital quantitativos mínimos para a comprovação da capacidade técnico-profissional das empresas o que afronta o artigo 30, § 1º, I, da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e a Súmula n.º 23 do Tribunal de Contas do Estado.  

Não obstante a decisão do TCE, que julgou irregulares a concorrência e o contrato, a UNICAMP entrou com uma Ação de Rescisão, TC-001518/003/12, em face do acórdão do E. Tribunal Pleno, que negou provimento ao recurso ordinário interposto contra o acórdão da E. Segunda Câmara.  Consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o E. Tribunal Pleno, em sessão de 08 de maio de 2013, conheceu da Ação de Rescisão, julgando-a procedente, considerando regulares a concorrência e o contrato, com recomendações, uma vez que ficou provado que as cláusulas editalícias ressalvadas não interferiram na fase habilitatória, não sendo a causa pela qual as empresas que retiraram o edital não participaram do certame.

Assim sendo, por não existirem irregularidades na licitação e no contrato, conforme julgamento do TCE na Ação Rescisória objeto do TC-001518/003/12, consideramos prejudicada a questão, não cabendo a esta Casa se manifestar sobre o assunto, motivo pelo qual solicitamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 3827, de 2012.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator,que reconhece a decisão do TCE, que reconheceu a ação impetrada pela Unicamp e considerou regulares a concorrência e o contrato, ficando prejudicada a questão, solicita arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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